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A Representação foi encaminhada ao: 

 

1. PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO 
FEDERAL – PRDF; 

2. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO; 
3. PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA; e 
4. MEMBROS DA COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA DA PRESIDÊNCIA 

DA REPÚBLICA – CEP/PR. 

 

O pedido final vincula à competência de cada destinatário. 

Obs.: De todos os anexos, somente está aqui o resumo feito em relação 
à OPERAÇÃO GREENFIELD (MPF), posto que o volume é muito 
grande, mas a síntese é explicativa. 
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EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MINISTROS DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO 

 

PAULO SÉRGIO RAMOS BARBOZA, brasileiro, casado, Deputado 

Federal (PDT/RJ), RG nº 5.604-OAB/RJ, CPF nº 032739.707-15, e-mail: 

dep.pauloramos@camara.leg.br, podendo ser encontrado no seu endereço 

profissional, no Anexo IV da Câmara dos Deputados, gabinete nº 804, telefone (61) 

3215-5804, Praça dos Três Poderes, CEP 70.160-900, Brasília/DF, , com fundamento 

nos artigos 1º, VIII, e 53 da Lei Federal nº 8.443/1992 e 70 da Constituição, apresentar: 

DENÚNCIA 

Em face de PAULO ROBERTO NUNES GUEDES, brasileiro, casado, 

economista, atualmente exercendo o cargo de Ministro de Estado da Economia, RG 

nº 0542580-9-IFP/RJ, CPF nº 156.305.876-68, doravante referido como Denunciado, 

podendo ser encontrado no seu endereço profissional, na Esplanada dos 

Ministérios, Ministério da Economia, Bloco P, 5º andar, telefone (61) 3412-2515, 

Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70.048-900, pelas razões a seguir. 

1. Do cabimento 

Conforme antecipado pelo sumário dos fatos, a hipótese vertida neste 

expediente diz respeito, em tese, à possível incompatibilidade entre as atividades 

do Denunciado na iniciativa privada, notadamente, na gestão de sociedades no 

mercado financeiro, e suas atribuições do cargo que atualmente ocupa, qual seja, de 

Ministro de Estado da Economia. 

Essas situações, em princípio, podem configurar, pelo menos, conflito de 

interesses de que trata a Lei Federal nº 12.813/2013, hipótese em que pode se 
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configurar irregularidade ou, no limite, grave ilegalidade passível de denúncia 

perante o Tribunal de Contas da União – TCU, na forma do artigo 53 da Lei Federal 

nº 8.443/1992. 

Com efeito, trata-se de iniciativa albergada sob os auspícios, inclusive, do 

poder de autotutela da Administração Pública, a rigor do dever de anular seus 

próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, consoante se depreende do 

artigo 53 da Lei Federal nº 9.784/1999, bem como da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal – STF (Súmula nº 473). 

2. Dos fatos  

Levantamento preliminar nos órgãos administrativos competentes e de 

imprensa revelam que o Denunciado integra, seja como administrador ou sócio – 

inclusive possivelmente oculto – uma vasta rede composta por bancos, fundos de 

investimentos e outras entidades atuantes nos mercados de financeiro, de 

investimentos e de capitais que possuem íntimas relações com entes estatais de 

mesmo gênero, notadamente, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social – BNDES. 

Conforme se constata por meio de consulta pública aos contratos sociais das 

pessoas jurídicas em que seu nome se encontra dentre os cotistas, há sempre uma 

curiosa coincidência: além de muito dos demais cotistas disporem de apenas 1 

(uma) cota, eles se revezam não apenas na mesma sociedade, como também em 

várias outras, coligadas ou não, formando uma espécie de teia societária que parece 

esvaziar o próprio sentido negocial daquelas personalidades jurídicas, senão para 

ocultar seu verdadeiro controlador. 

No ponto, é importante destacar que exsurge até mesmo alguma 

dificuldade em acompanhar todas as mudanças, cronologicamente, efetuadas nos 
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contratos sociais sob referência, tendo em vista a velocidade da dinâmica com que 

se operam, daí porque a reconstrução da linha sucessória de cotas, incluindo a 

participação inicial do Denunciado no banco BTG Pactual, é de relevante interesse 

público e deve ser objeto de aprofundamento pelos órgãos competentes de controle, 

fiscalização e investigação. 

Realmente, tudo aponta que o Denunciado, ao longo de sua trajetória no 

mercado financeiro, mas especialmente após assumir compromissos na área 

econômica com a campanha presidencial do atual mandatário, passou a engendrar 

uma série de reestruturações societárias nas empresas, fundos e todo tipo de 

investimento em que tivesse participação, a fim de se ocultar da frente dos negócios. 

Essa manipulação societária de cotas foi comum sistemática, interpondo 

pessoas que, contudo, podem vir, em última análise, a se beneficiar de sua atuação 

futura como Ministro de Estado da Economia, seja pela capacidade de intervenção 

da Administração Pública a determinar o destino daquelas mesmas empresas ou 

porque vieram a ocupar cargo de destaque no seio dela própria. 

Partido dessa premissa, o que se tem, de um lado, portanto, é o verdadeiro 

sequestro do maquinário da Administração Pública por interesses privados 

contaminado pela agenda do mercado organizado. Veja-se, por amostragem, a 

nomeação de um ex-sócio do Denunciado, quem seja, Eudes de Gouveia Varela, 

para nada menos que 3 (três) conselhos de administração – Companhia Nacional de 

Abastecimento (Conab), Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 

Convém registrar que parente colateral de primeiro grau do Denunciado, 

seu irmão de nome Gustavo Guedes, também surge no contexto desse emaranhado 

societário, contexto em que igualmente é importante consignar o fato de sua irmã, 

Elizabeth Guedes, hoje presidir entidade que reúne dezenas de instituições privadas 
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de ensino superior que, por meio do Pro-Uni e do Fies, recebem financiamentos da 

Caixa Econômica Federal – CEF e, por vezes, algumas dessas entidades se veem 

envolvidas em vários escândalos relacionados a desvios de recursos públicos.  

Não bastasse, o Denunciado tem o seu próprio nome e de pessoas a ele 

ligadas no âmbito desses mosaicos societários envolvidos em procedimentos 

investigatórios de caráter criminal, cujas informações e provas dependem do 

concurso de órgãos que integram a estrutura do Ministério da Economia, o qual é 

chefiado e dirigido por pessoas ocupantes de cargos efetivos ou comissionados e 

funções de confiança para os quais ele próprio nomeia e, nesse sentido, pode, em 

tese, exercer influência sobre os rumos de todo tipo de apurações, numa espécie de 

blindagem institucional. 

Com efeito, a relação administrativa de subordinação determinada pela 

hierarquia pode contaminar a liberdade, a tranquilidade e a isenção quanto a 

prestação de informações ou à remessa de documentos quando solicitadas por 

quem fiscaliza, investiga, denuncia ou processa, considerando-se, à luz das regras 

ordinárias de experiência, os possíveis assédios, ameaças e intimidações, ainda que 

velados, que são frequentes na Administração Pública, em prejuízo da legalidade, 

da moralidade e, sobretudo, do interesse público. 

No mesmo giro, revela-se, ao menos numa análise delibatória, é flagrante a 

incompatibilidade da permanência do Denunciado à frente do Ministério da 

Economia, quando se depara com sua atuação, de seus parentes e ex-sócios em 

investigações e processos judiciais em curso que têm como alvos, pelo menos, a 

Caixa Econômica Federal, o BNDES, a PREVI, a PETROS, o FUNCEF, o Banco 

Central, o Banco do Brasil, a denotar, no mínimo, situação de conflito de interesses 

e, no limite, circunstância de índole criminal. 
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Isso remete a uma verdadeira captura interna do Estado, em que o 

Denunciado permanece como cotista de diversas empresas de seguimentos 

diretamente interessados nas atribuições do cargo por ele exercido atualmente. 

Importante destacar que a legislação se refere, para configurar conflito de interesses, 

apenas a ocorrência de “relação de negócio“, sem especificar a que título, isto, é, se 

basta a qualidade de cotista ou se há necessidade de relação comercial, de compra e 

venda por exemplo. 

Sucede que, na espécie, a conformação do sentido de tal expressão presente 

no inciso II do artigo 5º da Lei Federal nº 12.813/2012 – e que é pertinente para aos 

fatos sob escrutínio – deve prevalecer interpretação que privilegie o interesse 

público. Assim, o liame “de negócio” a que se refere a lei deve, sim, abarcar inclusive 

o vínculo puramente societário, sob pena de que, como parece se dar aqui, seja 

possível ao agente público, inclusive da Alta Administração, esconder-se sob o 

manto da personalidade jurídica empresarial. 

Veja-se que os elementos de prova que subsidiam a narrativa constante 

deste expediente constam dos próprios documentos oficiais prestados pelos órgãos 

de registro competentes e, subsidiariamente, de matérias veiculadas amplamente 

por veículos de imprensa, falando-se, no último caso, até mesmo de proteção ao 

Denunciado nos escândalos da Operação Lava Jato, que tanto que tanto comove, 

revolta e mobiliza a sociedade brasileira.  

A Polícia Federal, o Ministério Público e o Poder Judiciário dependem da 

qualidade das provas para bem cumprir com suas atribuições constitucionais, não 

podendo ficar refém de qualquer mecanismo que possa promover todo o tipo de 

manipulação dos fatos, bem como o Tribunal de Contas da União e os demais 

mecanismos de controle sociais não podem e não devem conviver com a dúvida ou 
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com a desconfiança que naturalmente aflora do conhecimento das relações do 

Denunciado com indivíduos que recebam recursos do governo federal.  

A trajetória profissional, pessoal e as relações empresariais do Denunciado 

transparecem que o cargo de Ministro da Economia é o ápice de um projeto para 

estruturar, a partir de uma engenharia comercial, uma rede que possa influenciar a 

elaboração e implementação de políticas públicas que culminem por contemplar os 

interesses de um verdadeiro conglomerado econômico.  Nessa linha de argumento, 

talvez não por acaso o Denunciado se identifique como Chicago Boy, em referência 

explícita à suspeição de suas preferências em favor do capital especulativo. 

Num atrevimento responsável, é possível aduzir ser, de fato, o Denunciado 

um infiltrado na máquina pública, com amplos poderes sobre a economia (“Posto 

Ipiranga”) para orientar decisões descabidas e contemplar os interesses dos grupos 

financeiros com os quais construiu a sua trajetória profissional, mantendo ligações 

que, por óbvio, não se desfizeram a partir da posse como Ministro da Economia. 

Ainda é importante assinalar que o exercício do cargo em questão pelo 

Denunciado enseja sua suspeição em relação a vários episódios que acarretam 

impacto na estrutura da Fazenda Nacional, que passa por óbvio desmonte, devendo 

ser lembrada a demissão do Presidente do Conselho de Controle Atividades 

Financeiras (COAF), Roberto Leonel – nome de preferência do Ministro da Justiça, 

Sérgio Moro. 

Nesse mesmo sentido, salta aos olhos para causar espécie a surpresa da 

pouca explicada da transferência daquele órgão para o Banco Central do Brasil 

(BCB), logo após o Congresso Nacional ter devolvido aquele órgão ao âmbito do 

Ministério da Economia, sendo que é impossível deixar de reconhecer que foi 

justamente sob a tutela das autoridades fazendárias que o COAF alcançou êxito e 

protagonismo no cumprimento de suas atribuições legais. 
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É importante destacar que não se está a negar, de princípio, ao Denunciado 

os direitos fundamentais do devido processo legal (CF, art. 5º, LIV), da ampla defesa 

e do contraditório (CF, art. 5º, LV) e da presunção de inocência (CF, art. 5º, LVI), 

imputando-lhe fatos ilícitos ou tampouco criminosos de qualquer espécie, a 

despeito do extenso rol de elementos de prova que seguem colacionados a esse 

instrumento, notadamente, os seguintes: 
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SUMÁRIO DOS ANEXOS 
 
Anexo I 
 
Cópias da parte referente aos contratos sociais de pessoas jurídicas que contam com 
o nome do Sr. Paulo Guedes e pessoas a ele vinculadas (laços de família e empresas).  
Relação das pessoas jurídicas: 
 

• CRESCERA INVESTIMENTOS LTDA– CNPJ: 18709463/0001-92 (NOME 
ANTERIOR: BOZANO INVESTIMENTOS); 

• BP VENTURE CAPITAL LTDA – CNPJ: 0925937/001-11; 
• BR EDUCACIONAL GESTORA DE RECURSOS LTDA – 08560870/0001-27; 

e 
• ATLAS PARTNERS SERVIÇOS – CNPJ: 10.929.240/001-29. 

 
Indagações que devem ser feitas são:  
 

1. Onde estão e o que estão fazendo as dezenas de pessoas físicas e jurídicas que 
compõem o universo Paulo Guedes?  

2. Onde estavam e o que faziam nos anos anteriores ao ingresso do Sr. Paulo 
Guedes na equipe do Presidente da República? 
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Anexo II 
 
Pessoas ligadas ao Sr. Paulo Guedes que ocupam funções em órgãos subordinados 
ao Ministério da Economia ou integrando outros órgãos que são alvos de controle 
Público ou já envolvidos em investigações ou processos judiciais. 
 
Relação nominal das pessoas: 

• Edgard luiz Pinaud Filho -  sócio, administrador ou dono da 
empresa Dimarco (Dimarco Empreendimentos e Participações Ltda); 

• Fernando José Pedroso Almendra – Diretor – presidente da empresa Dimarco 
(Dimarco Empreendimentos e Participações Ltda); 

• Carlos Eduardo Esteves de Almeida - Coordenador e Supervisor de 
operadores do pregão Viva-voz e eletrônico e monitorar o terminal 
supervisor das operações da web Tradind BM&F (WTr); 

• Hyllo Sebastião da Silveira (testemunha) - Trabalhou na DIMARCO por mais 
de 10 anos, foi operador de mesa de mercado de títulos da dívida agrária e de 
títulos públicos (open Market); 

• Sérgio Ricardo Vieira – Profissional com experiência na gestão de carteiras de 
investimentos de fundos de pensão – foi arrolado como testemunha pela 
defesa; 

• Carlos Eduardo Esteves Coordena e supervisiona os operadores de mesa, de 
Pregão Viva Voz e Eletrônico e monitora o terminal supervisor das operações 
da Web Tradind BM&F; 

• Mario Luiz Lemos (testemunha) -  Superintendente de Fiscalização interna da 
CVM. 
Obs.: A Comissão de Inquérito era composta por Mário Luiz Lemos, 
presidente, e pelos inspetores Maria Lúcia Macieira de Mello e Marcelo 
Firmino dos Santos; 

• Adriano Augusto Gomes Filho – Era Gerente de Fiscalização Externa da CVM 
quando foi instaurada a comissão de inquérito para investigar notícias de 
irregularidades na DIMARCO; 

• Maria Lúcia Macieira – Participou da Comissão de Inquérito que apurou 
operações suspeitas no mercado financeiro intermediadas pela DIMARCO;  

• Marcelo Firmino dos Santos - Participou da Comissão de Inquérito que 
apurou operações suspeitas no mercado financeiro intermediadas pela 
DIMARCO; 

• Beatriz Santos de Oliveira – Sócia das Empresas Autominas Ltda e Buriti 
Participações Ltda. (Comitentes investigados do presente Inquérito 
Administrativo); 
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• Tiago Frota Duarte - Sócio das Empresas Autominas Ltda e Buriti 
Participações Ltda. (Comitentes investigados do presente Inquérito 
Administrativo) - É enteado de Beatriz Santos Oliveira; 

• Leandro Frota Duarte – Sócio das Empresas Autominas Ltda e Buriti 
Participações Ltda. 
Obs.: (Comitentes investigados do presente Inquérito Administrativo) - É 
enteado de Beatriz Santos Oliveira, empresária Beatriz de Toledo Zerbini e 
seus filhos José Eduardo Zerbini e Francisco Murilo Zerbini Júnior) - Sócios 
da Empresa Abaeté participações societárias na Autominas. (Comitentes 
investigados do presente Inquérito Administrativo) – Os três comitentes 
atuaram anteriormente nos anos de 1998 e 1999 nos mercados da BM&F pela 
FC Administradora S/A (Ligada ao grupo Fonte Cindam); 

• José Eduardo declarou que era funcionário (engenheiro) da Petrobras; 
• Carlos Eduardo Martins Buscacio -  sócio, administrador ou dono da 

empresa Shouli - Agentes Autonomos De Investimento Ltda.  
Obs.: (comitente) e GPG Assessoria Emprendimentos Ltda – que operaram 
pela DIMARCO por conta e ordem da Americainvest CCTVM Ltda; 

• Luiz Kleber Hollinger da Silva - Diretor da Americainvest; 
• Carlos Alberto Neves de Queiroz - gerente da corretora BM&F; 
• Maurício Atem - Assessor da CG Rio de Janeiro; 
• Gilberto Trindade – Operador responsável pelo recebimento das ordens de 

negociação para cliente GPG Participações; 
• Ricardo de Azevedo Marques Bellens -  operador da CG da filial do Rio de 

Janeiro; 
• Celso Tanus Atem - Presidente do Conselho de Administração na TG 

Participações S.A; 
• Pedro Stenzel Brasiliano da Costa - Operador da CG da filial do Rio de 

Janeiro, Sales Trader na BGC Liquidez; 
• Carlos Ernesto Bohn – Investidor e cliente da Gradual; 
• Maurício Atem – Assessor da CG Rio de Janeiro; 
• Carlos Alberto Neves de Queiroz – Gerente da CG Rio de Janeiro; 
• Sérgio Ricardo Vieira – Testemunha Profissional com experiência na Gestão 

de Carteiras de Investimentos de Fundos de Pensão; 
• Marcos André Prandi – testemunha - Trabalha há 30 anos no fundo de 

pensão. Diretor Financeiro da Fundação São Francisco; 
• Leonardo Ramos Ribeiro – (comitentes) / investidores; 
• Lygia Anastácia Ramos - (comitentes) / investidores; 
• Manoel Germano Mafort - (comitentes) / investidores; 
• Sônia Maria da Fonseca – Diretora Financeira da DIMARCO; 
• Denílson Pires Mello – Gerente de operações financeiras da FAPES; 
• Ricardo de Azevedo marques Bellens – Operador da CG Rio de Janeiro; 
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• Franklin Delano Lehner (comitente investigado) – Atuou diretamente na 
DIMARCO, com ganhos recorrentes em negócios do tipo day-trade no 
mercado de índice futuro. Foi Superintendente Comercial da Bolsa de Valores 
do Rio de Janeiro (BVRJ) nos anos de 1980 e sua participação dos mercados 
da BM&F teve início em 1996.  
Obs.: O Sr. Franklin Delano Leher mantinha cadastro ativo nas seguintes 
intermediárias, além da própria IMARCO: Intra S/A, Prosper S/A e Agora 
CTVM S/A; 

• Sabrina Marcarenhas (comitentes) – Atuou nos mercados da BM&F de 1999 a 
2001 pela corretora Exata CM Ltda.  
Obs.: A investidora estava cadastrada na distribuidora Fitta, que não detinha 
título patrimonial da BM&F, e cujo diretor-presidente e sócio majoritário é o 
seu ex-marido André Luiz Nunes Silva. A Fitta e a DIMARCO tinham acordo 
operacional que permitia que clientes dessa distribuidora fizessem suas 
operações na BM&F pela primeira; 

• Paulo Roberto Nunes Guedes (atual Ministro da Economia) e sua cônjuge 
Maria Cristina Bolívar Drumond Guedes – Sócios da GPS Assessoria 
Empreendimentos e Participações Ltda. (GPG Participações). O Sr. Paulo 
Guedes foi um dos fundadores do Banco BTG Pactual S/A. 
Obs.: Até aproximadamente 2007, sua mãe Beatriz Santos Oliveira transferiu 
50% das cotas da Buriti Participações Ltda, seus filhos Roberta de Oliveira 
Duarte e Henrique de Oliveira Duarte; e 

• André Luiz Nunes Silva – Diretor da Fitta DTVM. Segundo o Sr. André a 
DIMARCO era uma corretora por meio das quais a Fitta DTVM operava a 
BM&F. 

 
Indagações que devem ser feitas: 
 

1. Em todos os cargos comissionados existentes no universo do Ministério da 
Economia, quem também pertence ao universo privado do Ministro Paulo 
Guedes? 

2. Nos cargos principais há quem tenha estado vinculado comercialmente ao Sr. 
Paulo Guedes? 
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Anexo III 
 
Relação dos órgãos subordinados à estrutura do Ministério da Economia e outros 
órgãos federais alvos de investigação e processos judiciais que sofrem ou podem 
sofrer a inferência do Sr. Paulo Guedes.  
 
Relação dos Órgãos Subordinados: 
Ex.:  

• Banco Central; 
• Presidente da caixa Econômica;  
• Presidente do Banco do Brasil;  
• Presidente do BNDES;   
• Empresas Estatais; 
• Receita Federal; 
• Conselhos diversos;  
• Agências Reguladoras; e 
• Fundos de Pensão: (PREVI; PETROS; FUNCEF; FUNDAÇÃO CESP; VALIA; 

FUNDAÇÃO ITAÚ; UNIBANCO; BANESPREV, etc.) 
 

Indagações que devem ser feitas:  
 
1. Em face dos poderes que detém, o Sr. Paulo Guedes pode criar obstáculos a 

investigações ou obstruir as ações do Poder Judiciário? 
2. Os servidores a ele subordinados têm liberdade para colaborar com investigações 

e processos judiciais sem o receio de assédio ou perseguições? 
3. Os servidores a ele subordinados são obrigados ao cumprimento de ordens 

superiores, mesmo que duvidosas?  
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Anexo IV 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – PR DF nº 0090094/2018 
Processo nº 1.16.000.002730/2018 
Despacho nº: 28753/2018. 
 

FORÇA TAREFA. GREENFIELD 
 
       O processo constante no anexo IV representa um grande escândalo 
que não pode ser esquecido e nem sepultado. 
Trata-se de algo que retira do Sr. Paulo Guedes a autoridade política e 
a compatibilidade ética para ser o plenipotenciário (Posto Ipiranga), 
Ministro da Economia. 
      Conforme se vê, os tentáculos do Sr. Paulo Guedes abraçam 
praticamente todos os setores da economia a ele subordinados. 
       Os astronômicos valores envolvidos dão a dimensão da ousadia do 
Sr. Paulo Guedes e a sua capacidade de avançar nos recursos públicos 
para finalidades diversas e escusas. 
       A presença do Sr. Paulo Guedes, que é atestada neste anexo, há de 
ser cotejada com as políticas públicas implementadas ou em fase de 
implementação pelo governo, sendo óbvio o conflito de interesses. 
O Sr. Paulo Guedes tudo vem fazendo para contemplar os seus 
parceiros na iniciativa privada, o que é inaceitável. 
 
As indagações abaixo não podem ficar sem respostas. 
 

1. As investigações estão em andamento? Em que fase estão? 
2. O Sr. Paulo Guedes, seu irmão e outros citados no último despacho do 

procedimento já foram ouvidos? 
3. Em relação a qualquer dos investigados, já houve alguma conclusão? 
4. Em relação a qualquer dos citados na operação, alguém já respondeu a 

processo criminal ou administrativo?  
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ANEXO V  
 
OFÍCIO RESPOSTA – CPI/ BNDES 
AJ – nº 32/2019 de 6/09/2019 
 
1 . O Presidente do BNDES retardou o envio da resposta, só o fazendo quando o 
documento não poderia mais ser analisado pelos membros da CPI, já que encerrados 
os trabalhos. 
2. O Presidente do BNDES conferiu à informação prestada caráter sigiloso, (caixa 
preta) alegando tratar-se de movimentações financeiras, etc, o que não corresponde 
à verdade, bastando ler os dados nela constantes. 
3. Ao relacionar os empréstimos feitos pelos fundos que contavam com a presença 
do Sr. Paulo Nunes Guedes, não especificou as empresas onde os recursos foram 
aplicados, limitando-se a dizer apenas o setor. 
4. Pelo menos, é possível constatar que há setor ligado à educação, inclusive 
educação à distância, onde a irmã do Sr. Paulo Guedes tinha e continua tendo 
atuação, já que preside a entidade que reúne dezenas de universidades particulares. 
5. O documento pelo menos elenca o universo de pessoas jurídicas, especialmente 
fundos de investimentos, que contam com a presença e participação do Sr. Paulo 
Guedes. 
6. A partir do documento encaminhado pelo BNDES, é necessário investigar se o Sr. 
Paulo Guedes ainda continua vinculado diretamente às pessoas jurídicas nele 
constantes. 
7. Também é necessário e urgente verificar em que situação se encontra todos os 
investimentos feitos pelo BANESPAR com a mediação de empresas ligadas ao Sr. 
Paulo Guedes. 
8. Urge esclarecer que o Presidente do BNDES cuidou de extinguir as informações 
prestadas ao período a ser investigado pelo CPI, isto é, de 2003 a 2015, devendo o 
período anterior e o período posterior, ser objeto de investigação no que pertine ao 
Sr. Paulo Guedes. 
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Relação das Empresas e Fundos constantes do ofício do Presidente do 
BNDES que contam com a participação do Sr. Paulo Nunes Guedes. 
 

• BR Educacional                                    
• Atlas Partners Serviços de Tecnologia da Informação; 
• BR investimentos LTDA; 
• Centro de Estudos e Pesquisas Minerais Capitão Felizardo LTDA; 
• GPG Gestão de Recursos Próprios LTDA; 
• BUP Investimentos; 
• The Force Gestão de Recursos Próprios LTDA; 
• BR Educacional Gestão de Recursos LTDA 
• Namoroonline Serviços Interativos Ltda; 

• BR Participações Investimentos LTDA; 
• CRESCERA Investimentos LTDA; 
• Brasil Corporate ADVISORY LTDA; 
• Mercatto Alimentos Fundo de Investimento em Participações Empresas 

Emergentes (FIP); 
• Bozano Investimentos (BP Venture Capital LTDA); 
• Fundo de Investimento em Participações Capital Semente CRIATEC; 
• Bozano Educacional; 
• Fundo de Investimento em Participações (FIP Bozano Educacional II). 

        O Presidente do BNDES, sem qualquer fundamento, fez a seguinte 
recomendação: 
 
        “Recomenda-se conferir tratamento sigiloso aos dados ora encaminhados por 
esta nota e a sua não divulgação a terceiros, na forma dos Art. 5º parágrafo 1º e 2º do 
Decreto nº 7724/2012 e dos Artigos 6º Inciso III, 22 e 25 da Lei nº 12527/2011.” 
        No documento não constam as empresas onde o financiamento foi aplicado, 
havendo somente a referência ao setor.  
      Convém ratificar a presença da irmã do Sr. Paulo Guedes, Elizabeth Guedes, que 
representa entidades privadas da área educacional. 
       É importante registrar que o BNDES permanece como cotista da pessoa jurídica 
MERCATTO, que tem a participação do Sr. Paulo Guedes. 
Obs.: Os dados constantes do presente anexo foram extraídos do ofício do BNDES à 
CPI, não constando os valores relativos à movimentação financeira, até que o sigilo 
solicitado seja superado. 
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  Anexo VI 
 

MATÉRIAS JORNALÍSTICAS 
 

Algumas matérias jornalísticas com denúncias, algumas comprovadas, que têm o 
Sr. Paulo Guedes como principal protagonista. 
 
Jornal= O GLOBO  
Dia= 10 de outubro DE 2018  
Manchete= MPF investiga Paulo Guedes, assessor de Bolsonaro, por suspeita de 
fraudes em fundos de pensão de estatais. 

Jornal = O antagonista  
Dia = 26 de outubro 2018  
Manchete = Auditor que subsidiou investigação contra Paulo Guedes é dispensado. 

 
Jornal =Folha de São Paulo     
Dia=06 de janeiro de 2019 
Manchete= Guedes foi fiador de empresa de prateleira, segundo Procuradoria em 
Brasília. 

 
Jornal = Folha de São Paulo  
Dia = 06 de junho 2019  
Página = A23 
Manchete = Auditoria vê ágio injustificável em compras de fundos geridos por 
Guedes.  
 
Jornal= Contexto livre  
Conversa afiada 
Dia – 06 de junho 2019 
Manchete = Auditoria acha R$385 milhões com Guedes, sem explicação.  
 
Jornal = Folha de São Paulo  
Dia= 20 de agosto de 2019  
Páginas = A4 e A6  
Manchete = Lava Jato ignorou repasse de Guedes em denúncia de empresa de 
fachada. 
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Jornal = Plantão Brasil  
Dia =20 de agosto de 2019  
Manchete = BOMBA : Lava jato ignorou repasse ilegal de R$ 560 mil de Paulo 
Guedes antes da eleição.  
 
Jornal = The Intercept Brasil 
Dia = 25 de agosto 2019  
Manchete=A turma protegida pela lava jato: Banco, FHC, Guedes, Álvaro Dias e 
Onyx.  
 

Os fatos acima relativos à lava jato ocorreram antes, durante ou depois 
das articulações de Paulo Guedes para Sérgio Moro ser o futuro 
Ministro da Justiça? 
 
Jornal = O Estado de São Paulo  
Dia – 29 de agosto 2019 
Página= A 10   
Manchete = Com aval de Maia, CPI do BNDES rejeita convocação de Guedes. 
 
Jornal = O Estado de São Paulo  
Dia = 16 de setembro 2019 
Página =  
Manchete = Paulo Guedes é um mitômano e criou falsa narrativa. 
 
Jornal = O Globo 
Dia = 6 de outubro 2019 
Página = 10 
Manchete = Guedes & Maia  
Jornal = O GLOBO 
Dia= 7 de outubro 2019 
Página = 6 
Manchete= Economia é 100% com Guedes, diz Bolsonaro 
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